
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202308/0594
Tipo Oferta: Procedimento Concursal de Regularização

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal de Alcanena
Vínculo: CTFP por tempo indeterminado
Regime: Carreiras Gerais
Carreira: Assistente Operacional

Categoria: Assistente Operacional
Grau de Complexidade: 1

Remuneração: 1.ª posição remuneratória, nível 5 da TRÚ, a que corresponde o montante 
pecuniário de 769,20€.

Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

3.1. Exercício de funções de apoio geral; Estabelecer ligações telefónicas e 
prestar informações aos pais, utentes e serviços; Participar com os docentes, no 
acompanhamento das crianças durante todo o período de funcionamento das 
aulas; Acompanhar as horas das refeições; Exercer tarefas de atendimento, 
controlando entradas e saídas; Cooperar nas atividades que visem a segurança 
das crianças; Prestar apoio em situação de primeiros socorros e, em caso de 
necessidade, acompanhar a criança a unidades de prestação de cuidados de 
saúde; Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações; Assegurar todas as ações necessárias ao bom funcionamento dos 
serviços que necessitem da sua colaboração e exercer as demais funções, 
procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas por lei, pelo 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, deliberações, despacho ou 
determinação superior.
A descrição das funções não prejudica, nos termos do n. º1 do art.º 81º da Lei 
Geral de Trabalho em funções Públicas (LTFP), aprovada e em anexo à Lei nº 
35/2014 de 20.06, a atribuição aos/às trabalhadores/as de funções que lhes 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o/a trabalhador/a detenha 
a qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional.

Requisitos de Admissão

Relação Júridica: Sem Relação Jurídica de Emprego Público - Reconhecimento de Vínculo Precário

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

DISPENSADA, nos termos do n.º1 do artigo 9.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de 
dezembro

Habilitação Literária: Habilitação Ignorada

Locais de Trabalho
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Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
de Alcanena

15 Praça 8 de Maio Alcanena 2380037 
ALCANENA

Santarém              
                 

Alcanena              
                 

Total Postos de Trabalho: 15

Formalização das Candidaturas

Formação Grande Grupo Área de Estudo Área de Educação e 
Formação

Programas/conteudos

Sem descrição Programas gerais Programas de base Programas de base Programas de base

Outros Requisitos:

Envio de Candidaturas para: geral@cm-alcanena.pt; pessoalmente na recepção do Edifício do Município; por 
correio registado

Contacto: 429889010
Data Publicitação: 2023-08-24

Data Limite: 2023-09-07

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social:
Texto Publicado em Jornal Oficial: Procedimento concursal urgente e simplificado para conversão de vínculos de 

emprego público a termo resolutivo em vínculos de emprego público por tempo 
indeterminado, restrito a assistentes operacionais, da área do apoio educativo 
(número de postos a regularizar – 15) 1. Para os devidos efeitos torna-se público 
que, nos temos do artigo 60º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, da Lei 
do Orçamento de Estado para 2021, e por força da aplicação da Lei 24-D/2022, 
de 30 de dezembro, Lei do Orçamento do Estado para 2023, que veio permitir às 
autarquias locais, excecionalmente, no quadro do processo de transferência de 
competências regulado pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, proceder à 
conversão de vínculos de emprego público a termo resolutivo em vínculos de 
emprego público por tempo indeterminado, no cumprimento dos requisitos 
indicados na referenciada norma e, de acordo com a deliberação favorável do 
órgão executivo, datada de 5 de junho de 2023, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data de publicação de aviso na Bolsa de Emprego 
Público (BEP) e na página eletrónica desta autarquia, procedimento concursal 
urgente e simplificado para conversão de vínculos de emprego público a termo 
resolutivo em vínculos de emprego público por tempo indeterminado, restrito a 
Assistentes Operacionais, da área do apoio educativo, que se encontrem 
contratados, a termo resolutivo certo, em exercício de funções na Câmara 
Municipal de Alcanena. 2. Constituição do júri: Presidente: Isabel Cristina 
Ferreira Carvalho, Dirigente Intermédia da Divisão de Desenvolvimento Humano 
e Social da Câmara Municipal de Alcanena. Primeira Vogal Efetiva: Ana Isabel 
Ferreira Clemente, adjunta da Diretora do Agrupamento de Escolas de Alcanena, 
a qual substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos. Segunda Vogal 
Efetiva: Nancy Marques Rodrigues, Técnica Superior a exercer funções na 
Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial, no 
Serviço de Recursos Humanos. Vogais Suplentes: Rui Pedro Costa Silva, Técnico 
Superior, a exercer funções na Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, no 
Setor de Educação e Sónia Isabel Pereira da Silva, Técnica Superior, a exercer 
funções na Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e 
Patrimonial, no Serviço de Recursos Humanos. 3. Conteúdo funcional: 3.1. 
Exercício de funções de apoio geral; Estabelecer ligações telefónicas e prestar 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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informações aos pais, utentes e serviços; Participar com os docentes, no 
acompanhamento das crianças durante todo o período de funcionamento das 
aulas; Acompanhar as horas das refeições; Exercer tarefas de atendimento, 
controlando entradas e saídas; Cooperar nas atividades que visem a segurança 
das crianças; Prestar apoio em situação de primeiros socorros e, em caso de 
necessidade, acompanhar a criança a unidades de prestação de cuidados de 
saúde; Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações; Assegurar todas as ações necessárias ao bom funcionamento dos 
serviços que necessitem da sua colaboração e exercer as demais funções, 
procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas por lei, pelo 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, deliberações, despacho ou 
determinação superior. 3.2. A descrição das funções não prejudica, nos termos 
do n. º1 do art.º 81º da Lei Geral de Trabalho em funções Públicas (LTFP), 
aprovada e em anexo à Lei nº 35/2014 de 20.06, a atribuição aos/às 
trabalhadores/as de funções que lhes sejam afins ou funcionalmente ligadas, 
para as quais o/a trabalhador/a detenha a qualificação profissional adequada e 
que não impliquem desvalorização profissional. 4. Prazo de validade: dezoito 
meses contados da data de homologação da lista unitária de ordenação final, 
nos termos do disposto no n.º 6 do artigo n.º 25º e n.º 27.º da Portaria nº 
233/2022 de 09.09, doravante “Portaria”. 5. Habilitação académica – 
escolaridade obrigatória de acordo com a idade dos candidatos: 4ª classe para 
os candidatos nascidos até 31.12.1966; 6º ano para os candidatos nascidos até 
31.12.1980; 9º ano para os candidatos nascidos a partir de 01.01.1981; 12º ano 
para os candidatos nascidos a partir de 01.01.1995. 5.1. Os/as candidatos/as 
possuidores de habilitações literárias obtidas em país estrangeiro deverão 
apresentar, em simultâneo com o documento comprovativo das suas 
habilitações, o correspondente documento de reconhecimento de habilitações 
estrangeiras previsto pela legislação portuguesa aplicável. 5.2. Não é permitida a 
substituição da habilitação académica exigida por formação ou experiência 
profissional. 6. Local de trabalho: Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, 
escolas na área do Município da Alcanena. 7. Remuneração: De acordo com o 
estabelecido no art.º 38.º da LTFP, em conjugação com o estipulado na alínea e) 
do n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 09/09, a posição 
remuneratória é a equivalente à 1.ª posição remuneratória da categoria de 
assistente operacional, nível 5 da Tabela Remuneratória Única, a que 
corresponde o montante pecuniário de 769,20€ (setecentos e sessenta e nove 
euros e vinte cêntimos). 8. Requisitos de admissão que os/as candidatos/as 
devem reunir até ao termo do prazo previsto no presente aviso para entrega das 
candidaturas, sob pena de exclusão: 8.1. Nos termos da alínea a) do bº 2 do art. 
60º da LOE de 2021, conjugado com o artigo 29º da Lei 24-D/2022, de 30 de 
dezembro, apenas se podem candidatar Assistentes Operacionais, da área do 
apoio educativo, que se encontrem contratados, a termo resolutivo certo, em 
exercício de funções na CMA e que cumpram cumulativamente, até ao termo do 
prazo de entrega da candidatura, fixado no presente aviso, os seguintes 
requisitos gerais (sob pena de exclusão): a) Ter nacionalidade portuguesa, 
quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou lei 
especial; b) 18 anos de idade completos; c) Não inibição do exercício de funções 
públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; d) Possuírem robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. f) 
Possuírem a habilitação académica exigida no n.º 5 do presente aviso. 8.2. Não 
serão admitidos/as os/as candidatos/as que não se encontrem contratados/as a 
termo resolutivo certo, em exercício de funções na área do apoio educativo, na 
CMA. 9. Prazo e forma de apresentação da candidatura: as candidaturas devem 
ser apresentadas no prazo de 10 dias úteis, contados a partir do dia útil seguinte 
da data de publicação integral do presente aviso na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) e excecionalmente, por não estarem ainda criadas as condições 
eletrónicas, as candidaturas são obrigatoriamente formalizadas em suporte de 
papel mediante preenchimento integral de formulário de utilização obrigatória, 
disponibilizado no Serviço de Recursos Humanos, no Serviço de Receção da 
Câmara Municipal da Alcanena (Praça 8 de maio - Alcanena) e no site em: 
www.cm-alcanena.pt (Município/Informação Institucional/Recursos 
Humanos/Ofertas de Emprego/Formulário de Candidatura), com envio de todos 
os documentos obrigatórios, por uma das seguintes vias: 9.1. Pessoalmente, em 
suporte de papel, na Receção, no rés-do-chão do edifício dos Paços do Município 
de Alcanena, no horário de expediente (09h00-12h30/14h00-17h30); ou 9.2. Por 
correio registado, com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, 
para Praça 8 de Maio, 2380-037 Alcanena, e endereçado ao Senhor Presidente 
da Câmara Municipal; ou 9.3. Por e-mail, para geral@cm-alcanena.pt, com 
identificação do procedimento, e envio de digitalização do formulário de 
utilização obrigatória devidamente preenchido e assinado, bem como de todos os 
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documentos obrigatórios em formato digital. 9.4. Do requerimento de 
candidatura deverá constar, claramente, a referência do procedimento a que se 
candidata e o mesmo deverá ser acompanhado da seguinte documentação: a) 
Documentos comprovativos da posse dos requisitos previstos nas alíneas a), b) e 
f) do n.º 8.1 (sob pena de exclusão) do presente aviso de abertura, através de 
fotocópias do documento de identificação válido (com declaração de autorização 
de utilização para o presente procedimento) e do certificado de habilitações. b) 
Os/as candidatos/as portadores de deficiência (incapacidade permanente igual 
ou superior a 60%) e abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, devem declarar no requerimento de candidatura o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e apresentar documento comprovativo da 
mesma. Devem mencionar, ainda, todos os elementos necessários ao 
cumprimento da adequação dos processos de seleção, nas suas diferentes 
vertentes, às capacidades de comunicação/expressão. c) Currículo profissional 
detalhado e devidamente datado e assinado, do qual deve constar, 
designadamente, as habilitações literárias e/ou profissionais, as funções 
desempenhadas, bem como as atualmente exercidas, com indicação dos 
respetivos períodos de duração, e atividades relevantes, assim como, a formação 
profissional detida com indicação das ações de formação finalizadas (cursos e 
seminários) indicando a respetiva duração, datas de realização e entidades 
promotoras, juntando comprovativos da formação e da experiência profissionais, 
sob pena de não serem considerados. Os/as candidatos/as estão, contudo, 
dispensados de comprovar a experiência profissional exercida na Autarquia, pelo 
que não precisam de juntar qualquer declaração do tempo de exercício de 
funções nesta entidade. 9.5. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato/a, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação dos 
documentos comprovativos das suas declarações, bem como a exibição dos 
originais dos documentos apresentados. 9.6. A falta de apresentação dos 
documentos exigidos no presente aviso determina a exclusão do/a candidato/a, 
quando a falta desses documentos impossibilite a admissão ou avaliação do 
mesmo, nos termos do artigo 15.º, da “Portaria”. 10. De acordo com a alínea c) 
do nº 2 do art.º 60º da LOE 2021 e considerando a urgência no presente 
recrutamento, serão aplicados os seguintes métodos de seleção: 10.1. Avaliação 
curricular (A.C.): visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de tempo de exercício de 
funções caracterizadoras dos postos de trabalho em causa e avaliação de 
desempenho obtida. 10.1.1. Serão considerados os seguintes parâmetros: 
10.1.2. Habilitação Académica ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes (HA): Escolaridade obrigatória - 18 valores; Habilitação Superior - 
20 valores. 10.1.3. Formação Profissional (FP): considerando-se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional genérica, de outras atividades e 
específica, relacionada com a exigência e as competências necessárias para o 
exercício das funções. O fator formação profissional (FP) tem a seguinte 
pontuação: i. Superior a 100 horas de formação na área, nos últimos 5 anos – 
20 valores; ii. Entre 81 e 100 horas de formação na área, nos últimos 5 anos – 
18 valores; iii. Entre 61 e 80 horas de formação na área, nos últimos 5 anos – 
16 valores; iv. Entre 41 e 60 horas de formação na área, nos últimos 5 anos – 
14 valores; v. Entre 1 e 40 horas de formação na área, nos últimos 5 anos – 12 
valores; vi. Sem ações de formação – 8 valores; Para efeitos do cálculo do fator 
formação profissional (FP) apenas relevam os cursos e ações de formação 
frequentados, adequadas às funções a exercer, não podendo a pontuação total a 
atribuir neste fator ser superior a 20 valores. Apenas serão consideradas as 
ações de formação comprovadas através de cópia do respetivo certificado que 
indique o número de horas ou de dias de duração da ação e a data de realização 
da mesma. Sempre que do respetivo certificado não conste o número de horas 
de duração da formação, considerar-se-á que cada dia de formação é 
equivalente a 7 horas e cada semana a 5 dias. 10.1.4. Experiência Profissional 
(EP): onde se pretende determinar a qualificação dos/as candidatos/as para o 
posto de trabalho em causa, ou seja, o grau de adequação entre 
funções/atividades já exercidas e as atividades caraterizadoras do posto de 
trabalho a preencher. Será ponderada da seguinte forma (em número de anos 
completos): i. Menos de um ano de experiência profissional - 8 valores; ii. Entre 
1 e 2 anos de experiência profissional - 12 valores; iii. Entre 2 e 3 anos de 
experiência profissional - 14 valores; iv. Entre 3 e 4 anos de experiência 
profissional - 16 valores; v. Entre 4 e 5 anos de experiência profissional - 18 
valores vi. Mais de cinco anos de experiência profissional - 20 valores. Os 
candidatos serão pontuados no fator experiência profissional até ao limite 
máximo de 20 valores. Para a análise da experiência profissional apenas será 
levado em conta o período em que os/as candidatos/as exerceram funções 
adequadas às tarefas a exercer e deverá ser devidamente comprovada através 
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de declaração a emitir pelo serviço de origem. Sempre que algum dos 
documentos apresentados pelos/as candidatos/as impossibilite a avaliação de um 
dos parâmetros relativos à Avaliação Curricular, ser-lhe-á atribuída a nota 
mínima prevista para esse parâmetro. 10.1.5. Avaliação do Desempenho (AD): 
será considerada a avaliação relativa aos três últimos períodos avaliativos, em 
que cumpriu/executou atribuição, competência ou atividade idênticas às dos 
postos de trabalho a ocupar e será ponderada, através da respetiva média, da 
forma seguinte: i. Desempenho Inadequado - 0 valores; ii. Desempenho 
Adequado - 12 valores; iii. Desempenho Relevante - 16 valores; iv. Desempenho 
Excelente - 20 valores. A quem não possua Avaliação de Desempenho, por 
razões que não lhe sejam imputáveis, será atribuída a classificação de 10 
valores, neste parâmetro. 10.1.6. A Avaliação Curricular será ponderada da 
seguinte forma: AC = (HAx10%) + (FPx40%) + (EPx40%) + (ADx10%) em 
que: AC = Avaliação Curricular HA = Habilitação Académica FP = Formação 
Profissional EP = Experiência Profissional AD = Avaliação de Desempenho 11. 
Entrevista de Avaliação de Competências – visa obter informações sobre 
comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função, avaliada numa escala de 0 a 
20 valores. A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) incidirá sobre as 
listas de competências previstas para a respetiva carreira na Portaria n.º 
359/2013 de 13 de dezembro e nos respetivos anexos. As competências a 
avaliar na EAC serão extraídas da correspondente lista, conforme descrito sendo, 
dessas, efetivamente avaliadas aquelas que constarem do perfil de competências 
aprovado para o posto de trabalho em concurso foram consideradas essenciais 
para o exercício das funções colocadas a concurso as seguintes: C1 – Orientação 
para o serviço público – Capacidade para integrar no serviço da sua atividade os 
valores éticos e deontológicos do serviço público e do setor concreto em que se 
insere, prestando um serviço de qualidade orientado para o cidadão; C2 - 
Relacionamento interpessoal: Capacidade para interagir adequadamente com 
pessoas com diferentes características e em contextos sociais e profissionais 
distintos, tendo uma atitude facilitadora do relacionamento e gerindo as 
dificuldades e eventuais conflitos de forma ajustada C3 - Conhecimentos 
especializados e experiência: Conjunto de saberes, informação técnica e 
experiência profissional, essenciais ao adequado desempenho das funções; C4 – 
Iniciativa e autonomia – Capacidade de atuar de modo independente e proactivo 
no seu dia – a – dia profissional, de tomar iniciativas face a problemas e 
empenhar-se em solucioná-los. 11.1. Sistema de classificação final: C.F. = (A.C. 
x 50%) + (E.A.C. x 50%) Sendo: C. F. = Classificação Final A.C. = Avaliação 
Curricular E.A.C. = Entrevista Avaliação de Competências 11.2. Os critérios de 
apreciação e de ponderação da A.C./E.A.C. e o sistema de classificação final, 
constam da ata de reunião do júri do procedimento concursal, sendo a mesmas 
facultada aos/às candidatos/as sempre que solicitadas. 11.3. Os métodos de 
seleção são eliminatórios, considerando-se excluído/a o/a candidato/a que 
obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores. 12. A ordenação dos/as 
candidatos/as que se encontrem em igualdade de valoração e em situação não 
configurada pela lei como preferencial será efetuada nos termos previstos no 
art.º 24º da “Portaria”, estabelecendo o júri, que, subsistindo o empate (após 
aplicação dos critérios legalmente definidos), serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate: Menor idade; Residência no Município da Alcanena. 13. 
Notificações e forma de publicitação da lista unitária de ordenação final dos/as 
candidatos/as - As notificações, convocatórias para aplicação dos métodos de 
seleção e publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar, são efetuadas de acordo o art.º 6º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de 
setembro, e através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e 
público das instalações da Câmara Municipal de Alcanena e disponibilizada na 
sua página eletrónica. As notificações são efetuadas preferencialmente através 
de correio eletrónico. Nos casos em que tal não seja possível ou adequado 
recorrer-se-á às restantes formas de notificação previstas no n.º 1 do artigo 
112.º do Código do Procedimento Administrativo. 13.1. A morada e o endereço 
eletrónico a considerar para efeitos de notificação dos/as candidatos/as será a 
constante do formulário de candidatura. 14. Publicitação de lista: a lista unitária 
de ordenação final dos/as candidatos/as será publicitada, em lugar público e 
visível, no edifício dos Paços do Município e disponibilizada em www.cm-
alcanena.pt. 15. De acordo com o disposto na alínea b) do nº 2 do art.º 60 da 
LOE/2021 este procedimento é publicado na Bolsa de Emprego Público (BEP) e 
na página eletrónica da Autarquia; 16. Em cumprimento da alínea h) do artigo 
9º da Constituição a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação. 17. Para 
efeitos do n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
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aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, o Júri 
referido no ponto 2, será o mesmo para efeitos de acompanhamento e avaliação 
final do período experimental do contrato de trabalho que vier a resultar do 
presente procedimento concursal. 18. Proteção de Dados Pessoais: na 
candidatura, o/a candidato/a presta as informações e o necessário 
consentimento para o tratamento dos dados pessoais, no ato de candidatura e 
com a estrita finalidade de recolha, e integração na base de dados do 
procedimento concursal e pelo tempo que durar o procedimento concursal, nos 
termos do Regulamento Geral de Proteção de Dados. 19. Nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 11º da Portaria nº. 233/2022, de 09 de setembro, o 
presente aviso é publicado (por extrato) na 2ª série do Diário da República, na 
bolsa de emprego público (BEP), e disponível na página eletrónica do Município 
(www.cm-alcanena.pt), na área de Recursos Humanos, para consulta a partir da 
data da publicação na BEP. Paços do Município, 17 de julho de 2023. 

Observações

Procedimento concursal urgente e simplificado restrito a Assistentes Operacionais, na área do apoio educativo, que se encontrem 
contratados a termo resolutivo certo, em exercício de funções na Câmara Municipal de Alcanena.

Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:
Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:
Total Portadores Deficiência:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados

Alteração de Júri
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